
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2206244 - RS (2025/0112020-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARCIO PACHECO SILVA 
ADVOGADOS : LARISSA DA SILVA MARTINS - RS088946

ANA PAULA MACHADO DA SILVA - RS087524
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE RELAÇÃO JURÍDICA TRIBUTÁRIA C/C PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA A
SUSPENSÃO  DA  EXIGIBILIDADE  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA.
ISENÇÃO. MOLÉSTIA PROFISSIONAL.  DOENÇA GRAVE NÃO COMPROVADA.  ISENÇÃO
NÃO  RECONHECIDA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTOS  QUE  JUSTIFIQUEM  A  ALTERAÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Infirmar a conclusão do acórdão recorrido – de que "é incabível o reconhecimento do direito à
isenção do imposto de renda por doença grave", em razão de que "a documentação acostada
aos autos é insuficiente para demonstrar que a enfermidade do autor é de gravidade tal que a
coloque ombreada com as demais enfermidades do rol contido no inciso XIV do art. 6º da Lei nº
7.713/88, o que impede o reconhecimento do direito pleiteado"; bem como de que a perícia
médica concluiu "que o autor sofreu perda auditiva 'leve a moderada', que não o incapacita para
o exercício de suas atividades laborativas e para as tarefas da vida diária, nem o enquadra no
conceito  de  deficiente  auditivo,  conforme os  parâmetros  contidos  no  art.  4º  do  Decreto  nº
3.298/99" – ensejaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência que
esbarra no óbice constante da Súmula n. 7/STJ.
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARCIO PACHECO SILVA 
ADVOGADOS : LARISSA DA SILVA MARTINS - RS088946

ANA PAULA MACHADO DA SILVA - RS087524
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE RELAÇÃO JURÍDICA TRIBUTÁRIA C/C PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA A
SUSPENSÃO  DA  EXIGIBILIDADE  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA.
ISENÇÃO. MOLÉSTIA PROFISSIONAL. DOENÇA GRAVE NÃO COMPROVADA. ISENÇÃO
NÃO RECONHECIDA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTOS  QUE  JUSTIFIQUEM  A  ALTERAÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Infirmar a conclusão do acórdão recorrido – de que "é incabível o reconhecimento do direito
à  isenção  do  imposto  de  renda  por  doença  grave",  em  razão  de  que  "a  documentação
acostada aos autos é insuficiente para demonstrar que a enfermidade do autor é de gravidade
tal que a coloque ombreada com as demais enfermidades do rol contido no inciso XIV do
art. 6º da Lei nº 7.713/88, o que impede o reconhecimento do direito pleiteado"; bem como de
que a perícia médica concluiu "que o autor sofreu perda auditiva 'leve a moderada', que não o
incapacita para o exercício de suas atividades laborativas e para as tarefas da vida diária, nem
o enquadra no conceito de deficiente auditivo, conforme os parâmetros contidos no art. 4º do
Decreto  nº  3.298/99"  –  ensejaria  o  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,
providência que esbarra no óbice constante da Súmula n. 7/STJ.
2. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARCIO PACHECO SILVA contra

decisão monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 388):
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA
TRIBUTÁRIA  C/C PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  PARA  A
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO
DE  RENDA.  ISENÇÃO.  MOLÉSTIA  PROFISSIONAL.  DOENÇA  GRAVE
NÃO  COMPROVADA.  ISENÇÃO  NÃO  RECONHECIDA.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
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Nas razões  do  agravo  interno,  o  insurgente  alega  que  não  há  falar  em

incidência da Súmula n.  7/STJ, uma vez que a controvérsia é estritamente jurídica,

consistente na correta interpretação do art. 6º, inciso XIV, da Lei n. 7.713/1988. 

Afirma  que  o  Tribunal  de  origem criou  requisito  adicional,  no  tocante  à

isenção do imposto de renda aos proventos percebidos por portadores de moléstia

profissional, ao exigir que a moléstia profissional apresente gravidade equivalente às

demais enfermidades do rol legal, bem como que a referida exigência não encontra

respaldo  no  texto  da  lei.  Aduz,  ainda,  que  demonstrou  o  dissídio  jurisprudencial

suscitado.

Requer, ao final, o provimento do presente agravo interno. 

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 412).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito,  verifica-se  que  os  argumentos  expostos  no  bojo  do  agravo

interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, haja vista que, consoante

bem  salientado,  mostra-se  cristalina  a  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ à  presente

demanda. 

Ora, a controvérsia refere-se, em suma, à viabilidade, ou não, da isenção

do  imposto  de  renda  ao  ora  agravante,  considerando  ser  portador  de  moléstia

profissional.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ao dirimir a questão posta nos

autos, assim consignou (e-STJ, fls. 319-321; sem grifo no original):
A isenção do imposto de renda motivada por doença grave está prevista no
art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/88: [...]
No  caso  em apreciação,  a  controvérsia  diz  respeito  ao  direito  da  parte
autora à isenção do imposto de renda por doença grave, considerando ser
portadora de moléstia profissional,  doença expressamente prevista no rol
taxativo do art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/88. [...]
Relativamente à causalidade entre exercício do trabalho e enfermidade, o
artigo  20,  I  e  II,  da  Lei  nº  8.213,  de  1991,  para  fins  de  determinar  a
ocorrência do acidente de trabalho, define e diferencia doença profissional e
doença  do  trabalho.  A  doença  profissional  é  aquela  que  é  produzia  ou
desencadeada pelo exercício do trabalho; a doença do trabalho é aquela
que é adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em
que o trabalho é realizado. A tendinite seria exemplo de doença profissional,
enquanto a neoplasia adquirida em ambiente submetido à radiação seria
exemplo da segunda hipótese, ou seja, de doença do trabalho. Contudo,
não  me  parece  que  o  sentido  da  Lei  nº  7.712,  de  1988,  possa  ser
determinado pela diferença entre conduta do trabalhador ou ambiente de
trabalho. Isso porque, o vetor definido pela lei de regência é a circunstância
de a enfermidade ser grave ou não, tendo sido adquirida em decorrência do
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trabalho,  não  importando,  portanto,  foi  pela  ação  repetitiva  imposta  pelo
trabalho, ou se pelas condições do ambiente de trabalho.
Com efeito, a norma refere moléstia profissional, que parece ser o gênero
no  qual  estão  compreedidas  todas  as  hipóteses  de  enfermidades  que
decorram do trabalho, conforme o entendimento adotado por esta Corte em
recente  julgado  sob  a  sistemática  do  art.  942 do  CPC  (TRF4,  AC
5004459-21.2023.4.04.7205,  SEGUNDA  TURMA,  Relator  para  Acórdão
EDUARDO  VANDRÉ  OLIVEIRA  LEMA  GARCIA,  juntado  aos  autos  em
22/04/2024), assim ementado: [...]
Portanto, o que remanesce são dois fatores: ( i ) a enfermidade deve ter
origem  na  atividade  laboral,  não  importando  se  decorra  do  ambiente
(doença do trabalho) ou do exercício da atividade (doença profissional) e; (ii)
a  enfermidade  deve  ter  gravidade  tal  que  a  coloque  ombreada  com as
demais  enfermidades  do  rol  contido  no  inciso  XIV  do  art.  6º  da  Lei  nº
7.713/88, como neoplasia maligna, sida, parkinson, dentro outras.
No caso dos autos, a documentação acostada aos autos comprova que
o autor, que exerceu as funções de auxiliar de fabricação, mecânico
preparador e técnico de processo na empresa ICOTRON, sofreu perda
auditiva  em  decorrência  do  trabalho  que  exercia.  Tal  circunstância
ficou comprovada na ação previdenciária nº  5003801.28.4.04.7122/RS,
na qual foi reconhecido o direito à aposentadoria especial.
Ainda que a moléstia não se enquadre como doença profissional, mas como
doença  do  trabalho,  tal  circunstância  não  impede,  por  si  só,  o
reconhecimento da existência de moléstia profissional para fins de isenção
do imposto de renda por doença grave, pois a moléstia profissional é gênero
em que estão compreedidas as enfermidades que decorram do trabalho.
Por outro lado, a documentação acostada aos autos é insuficiente para
demonstrar  que  a  enfermidade  do  autor  é  de  gravidade  tal  que  a
coloque  ombreada  com  as  demais  enfermidades  do  rol  contido  no
inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713/88, o que impede o reconhecimento
do direito pleiteado.
O laudo médico particular acostado aos autos descreve que o autor esteve
submetido a ruídos de nível superior ao limite de tolerância legal durante a
sua  vida  laboral,  gerando  perda  auditiva  e  o  diagnóstico  de  "hipoacusia
neurossensorial de leve a moderada, PAIR - Perda Auditiva Induzida pelo
ruído. CID H83.3 Efeitos do Ruído sobre o ouvido interno" (Ev. 1.5).
No laudo pericial realizado na ação previdenciária, acostado aos autos junto
à  inicial,  constou  do  exame clínico  que  "não  se  observa  perda  auditiva
interferindo no entendimento durante a entrevista" (Ev. 1.12). [...]
Como se observa, concluiu a perícia médica que o autor sofreu perda
auditiva "leve a moderada", que não o incapacita para o exercício de
suas atividades laborativas  e  para  as  tarefas  da  vida  diária,  nem o
enquadra no conceito de deficiente auditivo, conforme os parâmetros
contidos no art. 4º do Decreto nº 3.298/99.
Nesse contexto, é incabível o reconhecimento do direito à isenção do
imposto de renda por doença grave, na forma do art. 6º, inciso XIV, da
Lei nº 7.713/88.

Da leitura do fragmento transcrito depreende-se que o Tribunal de origem,

de  fato,  resolveu  as  questões  com base  nos  elementos  fáticos  que  permearam a

demanda.

Dessa forma, repisa-se que razão não assiste ao agravante, uma vez que

elidir a conclusão do acórdão recorrido – de que "é incabível o reconhecimento do

direito  à  isenção  do  imposto  de  renda  por  doença  grave",  em  razão  de  que  "a
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documentação acostada aos autos é insuficiente para demonstrar que a enfermidade

do autor é de gravidade tal que a coloque ombreada com as demais enfermidades do

rol contido no inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713/88, o que impede o reconhecimento

do direito pleiteado"; bem como de que a perícia médica concluiu "que o autor sofreu

perda  auditiva  'leve  a  moderada',  que  não  o  incapacita  para  o  exercício  de  suas

atividades laborativas e para as tarefas da vida diária, nem o enquadra no conceito de

deficiente auditivo, conforme os parâmetros contidos no art. 4º do Decreto nº 3.298/99"

(e-STJ,  fl.  321)  – ensejaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos,

providência que esbarra no óbice constante da Súmula n. 7/STJ.

Guardadas as particularidades do caso, confiram-se (sem grifo no original):
PROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  IMPOSTO  DE  RENDA.  ISENÇÃO.  PORTADOR  DE
MOLÉSTIA  GRAVE.  ARTIGO  6º,  XIV,  DA  LEI  7.713/1988.
INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA.  ARTIGO  111  DO  CTN.  RECURSO
ESPECIAL  REPETITIVO  1.116.620/BA. DECADÊNCIA.  NÃO
OCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRECEDENTES.
1. O artigo 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/1988, confere isenção de imposto de
renda  sobre  os  proventos  de  aposentadoria  ou  reforma  percebidos  por
portadores de moléstias graves.
2. A norma disposta no artigo 111, II, do CTN, desautoriza a possibilidade de
alargar a interpretação da norma isentiva. Nesse contexto, não se pode
admitir  a  concessão de isenção tributária  a  quem não preenche os
requisitos  legais,  como  no  caso  dos  autos,  uma  vez  que,  a
interpretação  literal  do  artigo  6º,  inciso  XIV,  da  Lei  7.713/1988,  nos
permite concluir que a isenção de imposto de renda ali prevista se dá,
exclusivamente, sobre os proventos de aposentadoria, não alcançando
a  remuneração  do  portador  de  moléstia  grave  que  continua  em
atividade. REsp  1.116.620/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção,
DJe 25/8/2010, julgado sob o rito dos recursos repetitivos.
3. Os descontos tributários realizados nas remunerações dos contribuintes
configuram relações jurídicas de trato sucessivo,  que se renovam mês a
mês, pois não há um ato único e de efeitos permanentes. Logo, não importa
o tempo do ato administrativo que determinou o abatimento, a contagem do
prazo  decadencial  para  rever  o  ato  se  dá  a  partir  de  cada  desconto
efetuado. Precedentes.
4. Recurso em mandato de segurança não provido.
(RMS n.  47.882/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 19/3/2019, DJe de 22/3/2019.)
PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA.
PENSÃO.  BENEFICIÁRIO  PORTADOR  DE  ALIENAÇÃO  MENTAL.
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7
DO  STJ.  JUROS  DE  MORA.  TERMO  INICIAL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
1.  A  questão  a  ser  revisitada  em  agravo  regimental  consiste  no
reconhecimento da isenção de imposto de renda em pensão de beneficiário
portador de alienação mental.
2. O Tribunal de origem, mediante análise dos elementos contidos nos
autos, concluiu que a demandante preenche os requisitos legais para a
isenção do imposto de renda em relação a sua pensão.
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3. A modificação do acórdão a quo reclama reexame de provas, o que é
vedado na via do recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4.  A  leitura  do  acórdão  impugnado revela  que  o  Tribunal  a  quo  não  se
manifestou acerca dos arts. 21 do CPC e 167 do CTN, o que impossibilita o
julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de prequestionamento,
nos  termos  da  Súmula  282/STF,  sendo  certo  que  os  dispositivos  em
comento não foram alvo de recurso de embargos de declaração.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 674.143/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em 5/5/2015, DJe de 12/5/2015.)
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA ISENÇÃO.
CARDIOPATIA GRAVE. MATÉRIA DE PROVA.
1.  Restando consignado,  no acórdão recorrido,  que os documentos
apresentados  pelo  autor  da  demanda  não  são  suficientes  à
comprovação dos requisitos exigidos para a isenção do imposto de
renda, qualquer conclusão em sentido contrário ensejaria o reexame
do contexto fático-probatório dos autos.
2. Inviável o reexame de matéria de prova em sede de recurso especial
(Súmula 07/STJ).
3. Agravo de regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  Ag  n.  572.453/MG, relatora  Ministra  Denise  Arruda,  Primeira
Turma, julgado em 7/12/2004, DJ de 17/12/2004, p. 426.)

Ademais, importa salientar que, nos termos da consolidada jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça, a incidência do óbice constante da Súmula n.  7/STJ

impede a  apreciação do dissídio,  diante  da constatação da ausência  de similitude

fático-jurídica entre os julgados confrontados.

A propósito (sem grifo no original):
AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ALEGAÇÃO  DE
CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA.  ART. 370 DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  PRERROGATIVA  DO  MAGISTRADO  DE
DETERMINAR  AS  PROVAS  NECESSÁRIAS.  SÚMULA  7  DO  STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu parcialmente e
deu  parcial  provimento  a  Recurso  Especial,  fixando  o  termo  final  para
apuração da base de cálculo dos honorários advocatícios.
2. O recorrente alega cerceamento do direito de defesa referente ao período
de 6.3.1997 a 30.10.2002 e questiona a fixação dos juros de mora até a
expedição do ofício requisitório, bem como a aplicação da Súmula 111 do
STJ até a data da sentença não concessiva do benefício.
3.  O  art.  370 do  Código  de  Processo  Civil  confere  ao  magistrado  a
prerrogativa de determinar as provas necessárias para instruir o processo,
desde que respeitado o contraditório e a ampla defesa. No caso em tela, o
Tribunal a quo fundamentou suas conclusões em prova pericial já existente
nos autos, considerada idônea para dirimir a controvérsia.
4.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  firme  no  sentido  de  que  o
magistrado possui  a  prerrogativa  de indeferir  a  produção de provas que
considere desnecessárias para o regular andamento do processo, devendo
fundamentar sua decisão.
5.  A  pretensão  de  reexame  do  contexto  probatório  encontra  óbice  na
Súmula 7 do STJ, que veda o revolvimento de matéria fática em Recurso
Especial.
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6. A incidência da Súmula 7 também impede o exame da divergência
jurisprudencial,  inviabilizando  o  conhecimento  do  Recurso  Especial
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.078.873/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 18/12/2023.)
PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO DE SENTENÇA.  AGRAVO INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
APLICABILIDADE.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. INEXISTÊNCIA DE CONTRATO
DE  HONORÁRIOS.  REVISÃO.  INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULA
CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento  jurisdicional  impugnado.  Assim  sendo,  in  casu,  aplica-se  o
Código de Processo Civil de 2015.
II  -  A  falta  de  combate  a  fundamento  suficiente  para  manter  o  acórdão
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo
Tribunal Federal.
III -  In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, segundo o qual
não é devida a reserva dos honorários requeridos pelas Recorrentes, uma
vez que não existe contrato válido, bem como a cláusula contratual sugerida
apta  para  a  cobrança  mostrar-se  ambígua,  demandaria  necessária
interpretação de cláusula contratual, além do imprescindível revolvimento de
matéria  fática,  o  que é  inviável  em sede de recurso especial,  à  luz  dos
óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte.
IV  -  É  incabível  o  exame  do  Recurso  Especial  pela  alínea  c  do
permissivo  constitucional,  quando  incidente  na  hipótese  a  Súmula
7/STJ.
V -  A parte agravante não apresenta,  no agravo,  argumentos suficientes
para desconstituir a decisão recorrida.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no  REsp n.  1.625.318/AL,  relatora  Ministra  Regina  Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 9/3/2017, DJe de 17/5/2017.)

Assim,  contata-se  que  melhor  sorte  não  socorre  ao  agravante,  não

merecendo reparo a decisão monocrática de fls. 388-393 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.206.244 / RS

Número Registro: 2025/0112020-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50219798120244047100 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCIO PACHECO SILVA 
ADVOGADOS : LARISSA DA SILVA MARTINS - RS088946

ANA PAULA MACHADO DA SILVA - RS087524
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE
PESSOA FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCIO PACHECO SILVA 
ADVOGADOS : LARISSA DA SILVA MARTINS - RS088946

ANA PAULA MACHADO DA SILVA - RS087524
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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